
 

 
 
C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s  
 

 

 

PL 241/2015 
 
Autor: Luiz Couto 
 

Data da 
Apresentação: 

09/02/2015 

 

Ementa: Torna obrigatória a inserção de cláusula protetora de direitos 
humanos em contratos de financiamentos concedidos pelas 
instituições financeiras controladas pela União. 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 

 

Texto 
Despacho: 

Às Comissões de  
Direitos Humanos e Minorias;  
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e  
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) - 
Art. 24, II 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 
Regime de Tramitação: Ordinária 
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